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LEI Nº 5719 / 2016 
 

 

INSTITUI E REGULAMENTA O SERVIÇO MUNICIPAL DE VERIFICAÇÃO DE ÓBITOS NO 
MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
Autor: Ver. Dr. Paulo 
 
 
A 1ª Vice-Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre, no uso de suas atribuições 

legais e atendendo ao que dispõe o § 6º do art. 49 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, tendo sido rejeitado 
o Veto Total aposto pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito ao Projeto de Lei nº 7219/2016, promulga a seguinte Lei: 

 

Art. 1º  Fica instituído o Serviço Municipal de Verificação de Óbitos no município de 
Pouso Alegre, nos termos desta Lei. 

 
Art. 2º  O Serviço Municipal de Verificação de Óbitos tem por finalidade: 
 
I - constatar o óbito domiciliar de pessoas falecidas sem assistência médica e fornecer 

o devido Atestado de Óbito nos termos da legislação vigente; 
 

II - esclarecer a causa mortis em casos de óbito por moléstia mal definida ou sem 
assistência médica; 

 
III - comunicar o Instituto Médico Legal – IML – do Estado de Minas Gerais no caso de 

constatação de morte violenta; 
 
IV - prestar colaboração técnica, didática e científica às instituições e órgãos de 

controle de estudo de patologia, outros órgãos afins ou interessados, participando de seus trabalhos e podendo 
funcionar nas suas dependências e instalações. 

 
Art. 3º  Compete ao Serviço Municipal de Verificação de Óbitos: 

 
I - realizar as necropsias de pessoas falecidas de morte natural sem assistência médica 

ou com atestado de óbito de moléstia mal definida, inclusive os que lhe forem encaminhados pelo Instituto Médico 
Legal - IML - do estado, fornecendo os respectivos Atestados de Óbito; 

 
II - realizar as necropsias de pessoas falecidas em suas residências ou fora dos hospitais 

e postos de atendimento de saúde, fornecendo os devidos Atestados de Óbitos; 
 
III - proceder ao registro de óbito e expedir guia de sepultamento, dentro dos prazos 

legais, para corpos necropsiados e não reclamados. Nesse caso, o sepultamento poderá ser feito 48 horas após a 
necrópsia, salvo no caso de cadáveres putrefatos, hipótese em que poderá ser feito imediatamente; 
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IV - remover para o IML os casos suspeitos de morte violenta verificados antes ou no 

decorrer da necrópsia e aqueles, de morte natural, de identificação desconhecida, enviando, sempre que couber, 
comunicação à autoridade policial; 
 

V - fiscalizar o embarque de cadáveres, ossadas ou restos exumados, para fora do 
município, expedindo os competentes livre trânsito, nos casos de morte natural; 

 
VI - realizar e/ou fiscalizar embalsamamentos e formolizações, de acordo com a 

legislação sanitária e convenções internacionais em vigor; 
 

VII - lacrar as urnas funerárias que se destinam ao Exterior, nos casos de morte natural; 
 
Parágrafo único.  As atribuições a que se referem os incisos V e VII, quando se tratar 

de morte violenta, serão de competência do IML. 
 
Art. 4º  Os corpos encaminhados pela polícia ao Serviço Municipal de Verificação de 

Óbitos somente serão restituídos às famílias após necrópsia e com atestado fornecido por esse Serviço. 
 
Parágrafo único.  No caso de apresentação de dois atestados de óbito para o mesmo 

corpo, será considerado válido aquele expedido pelo Serviço a que se refere este artigo, após a realização da 
necropsia. 

 
Art. 5º  Os oficiais  de Registro Civil no município de Pouso Alegre não registrarão 

atestados de óbito com moléstia mal definida, encaminhando os interessados ao Serviço Municipal de Verificação de 
Óbitos, que providenciará necrópsia. Se, após esta, a moléstia não for esclarecida, os cartórios de Registro Civil 
registrarão o atestado expedido pelo Serviço. 

 
Art. 6º  Não serão cobrados emolumentos ou taxas pelos registros dos atestados de 

óbitos expedidos pelo Serviço Municipal de Verificação de Óbitos. 
 

Art. 7º  As atribuições do Serviço Municipal de Verificação de Óbitos serão assumidas 
pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 
Parágrafo único.  O Poder Executivo municipal poderá celebrar convênios de 

colaboração técnica, didática e científica com as faculdades de Medicina ou institutos de pesquisa médica existentes 
no município. 

 
Art. 8º  As atribuições do Serviço Municipal de Verificação de Óbitos poderão ser 

delegadas a instituições públicas ou privadas, desde que satisfaçam as condições previamente estabelecidas por 
aquele Serviço. 

 
§ 1º  O credenciamento para a realização de necropsias será outorgado, desde que as 

instituições solicitantes satisfaçam às condições previamente estabelecidas pelo Serviço Municipal de Verificação de 
Óbitos. 

 
§ 2º  As instituições credenciadas pelo Serviço Municipal de Verificação de Óbitos para 

a realização de necropsias estarão sujeitas ao disposto na presente Lei. 
 
§ 3º  O credenciamento de que trata o caput deste artigo terá caráter precário, 

podendo ser cancelado, a qualquer tempo, pelo Serviço Municipal de Verificação de Óbitos. 
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§ 4º  As instituições a que se refere este artigo se comprometem a remeter à central 

do Serviço Municipal de Verificação de Óbitos, na Secretaria Municipal de Saúde, relatórios anuais de suas atividades. 
 
Art. 9º  A Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, através da Secretaria Municipal de 

Saúde, tem 180 (cento e oitenta dias) dias para implantar o sistema, sob pena de crime de responsabilidade, conforme 
estabelecido pelo artigo 1º, XIV, do Decreto-Lei Nº 201 de 27 de fevereiro de 1967. 

 
Art. 10.  Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 
 
Art. 11.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
 
 

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 28 de Julho de 2016. 
 
 

 

Dulcinéia Costa Gilberto Barreiro 
1ª VICE-PRESIDENTE 1º SECRETÁRIO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

AVISO EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 14/2016 

 
A Câmara Municipal de Pouso Alegre, de acordo com a Lei nº. 10.520/02, Decretos Municipais nº. 2.545/02, Lei nº 
8.666/93, LC 123/06, torna público que no dia 17 de agosto de 2016, a partir das 14h30min, na Sala Vereador Paulo 
Roberto Ferreira de Faria, à Avenida São Francisco, 320, Primavera, serão credenciados os representantes e recebidos 
os envelopes “Documentação de Habilitação” e “Proposta de Preços” relativos ao PREGÃO PRESENCIAL nº. 14/2016, 
que tem por objeto o “Contratação de Microempresas – ME, Empresas de Pequeno de Porte – EPP ou equiparadas 
para fornecimento de material gráfico para diversos setores da Câmara Municipal de Pouso Alegre”. O Edital e os 
anexos poderão ser visualizados no site: www.cmpa.mg.gov.br. Informações complementares poderão ser obtidas 
pelos telefones (35) 3429-6517, 3429-6501 ou pelo e-mail: licitacao@cmpa.mg.gov.br. 
 
Pouso Alegre, 05 de agosto de 2016. 

             
André Albuquerque Oliveira – Pregoeiro 

 
 
 
 
 

 


		2016-08-05T13:45:29-0300
	CAMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE:05450994630




